PARECER Nº 794, DE 2007

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de Lei nº 1131, de 2003.

De autoria do deputado Marquinho Tortorello, o projeto em epígrafe torna obrigatório que todos os veículos adquiridos pela administração direta, indireta, autárquica e fundacional sejam movidos por combustível de fonte renovável.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 138ª a 142ª Sessões Ordinárias, de 07 a 13/11/03, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, para analisá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por este órgão técnico, verificamos sob a ótica constitucional que a propositura pode prosperar visto que é facultado ao Legislador criar parâmetros para as medidas administrativas.

Os nobres propósitos que animam o autor vem de encontro a nova realidade energética mundial que dentre outras, preocupa-se com a questão ambiental. O Brasil, em especial o Estado de São Paulo, tem uma indústria sucro-alcooleira que supre com certeza a demanda que pode vir a surgir com o sancionamento e colocação na prática da propositura.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1131, de 2003.

É o nosso parecer,

a) BALEIA ROSSI - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19-5-2004.

a) Ricardo Trípoli - Presidente
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